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RESUMO: O presente artigo tem como objetivos apresentar a visão constitucional dos princípios morais ligados à execução das atividades dos agentes públicos, identificar as características para a formação dos contratos e as obrigações, apresentar de forma exemplificativa os crimes e sanções decorrentes de desvios de conduta ligados às atividades do ente público e do agente privado nas relações contratuais citadas e, analisar com base na entrevista a visão de um profissional da área jurídica em relação ao controle das atividades dos agentes. Quanto à metodologia, tem aspecto bibliográfico, justificam-se pela utilização de material elaborado, constituído principalmente de legislações, regulamentos, doutrinas, artigos, entrevista e materiais disponibilizados na Internet. Através da entrevista ao advogado Sr. Alex Peres Pinheiro, conseguimos alcançar o objetivo deste trabalho, trazendo, dessa forma, o comportamento desejável do agente público ao desempenhar sua função em relação ao princípio abordado.
Palavras-chave: Direito Constitucional. Moralidade. Agente Público.
ABSTRACT: The objective of this article is to present the constitutional vision of the moral principles related to the execution of the activities of the public agents, to identify the characteristics for the formation of the contracts and the obligations, to present in an exemplary way the crimes and sanctions due to deviations from conduct related to the activities The public entity and the private agent in the contractual relationships mentioned above, and analyze, based on the interview, the vision of a legal professional in relation to the control of agents' activities. As for the methodology, it has a bibliographical aspect, it is justified by the use of elaborated material, constituted mainly of laws, regulations, doctrines, articles, interview and materials made available on the Internet. Through the interview with lawyer Mr. Alex Peres Pinheiro, we succeeded in achieving the objective of this work, thus bringing the desirable behavior of the public agent to play its role in relation to the principle addressed.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A Constituição Federal é a Lei máxima na estrutura de um país, segundo Brasil (2017), havendo a necessidade do seu zelo pelos nossos legisladores e pelo Presidente da República, o qual é instituído como seu principal dever, pois o documento é o conjunto de regras que rege o ordenamento jurídico brasileiro. Dentre os princípios constitucionais encontramos a defesa do Estado e de suas Instituições (título V da Constituição Federal de 1988). Neste sentido, podemos observar que existe em nosso país um elevado grau de esforços do Poder Judiciário e da Polícia Federal, em busca de encontrar e eliminar casos de corrupção em diversas áreas do Setor Público, desde empresas até a administração direta. Logo, a presente pesquisa busca realizar um estudo sobre a moralidade do agente público segundo o Direito Constitucional, analisando aspectos como contratos públicos, obrigações e implicações penais dos atos cometidos, entendendo sob a base teórica e prática, com a visão de um profissional atuante na área.

Podemos obervar que a presente pesquisa justifica-se pelo alto índice de investigações realizadas atualmente em relação a desvios de conduta, ligados a agentes públicos e empresas privadas na execução de atividades necessárias ao cumprimento dos direitos fundamentais, previstos no artigo 5º da Constituição Federal da República Federativa do Brasil. Nesse âmbito, o problema de pesquisa é definido como deve ser a conduta do agente público na execução de suas atividades com relação ao princípio da moralidade?

De outra banda, é importante apresentar a visão constitucional dos princípios morais ligados à execução das atividades dos agentes públicos, identificar as características para a formação dos contratos e as obrigações após a afirmação dos mesmos, apresentar de forma exemplificativa os crimes e sanções decorrentes de desvios de conduta ligados às atividades do ente público e do agente privado nas relações contratuais citadas e, por fim, analisar com base em uma entrevista a visão de um profissional da área jurídica em relação ao controle das atividades dos agentes.

2 O PRINCÍPIO DA MORALIDADE E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL
A Constituição é a lei máxima de um país. Segundo Temer (2007) constituição significa corpo ou estrutura do Estado. Esse, segundo Moraes (2013), apresenta três elementos fundamentais, sendo esses: poder, população e território o Estado é considerado uma forma histórica de organização jurídica limitado a um território com população definida e dotado de uma determinada soberania. No caso do Brasil a soberania apresenta-se na constituição. A Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988 possui características específicas sobre as quais Pinto Ferreira (2017) discorre como: material-formal, pois apesar de haver pontos da Carta Magna considerada como formalmente constitucionais tudo o que está expresso na Constituição Federal é considerado norma superior, tendo característica, portanto, de conteúdo formal e materialmente constitucional; dogmáticas, que tem valores políticos e ideológicos temporais, incorporados à Constituição; de forma escrita, tendo suas normas codificadas em texto único; promulgada, feita pelos representantes do povo; rígida, que possui um núcleo imutável com as chamadas cláusulas pétreas, que não podem ser modificados sequer por emenda, tendo as demais normas, de seu turno, só são passíveis de alteração por processo legislativo rígido, com aprovação por dois terços dos membros de cada Casa Legislativa do Congresso Nacional, em dois turnos de votação. 

Essas características visam garantir os direitos fundamentais apresentados na própria Constituição, que em seu artigo 5º, os apresenta como inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade além de garantia dos direitos sociais apresentados no artigo 6º como a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e a infância e a assistência aos desamparados (BRASIL, 1988).

Para a execução desses direitos são executados contratos públicos ora com empresas públicas ora com empresas privadas, esses contratos são executados por agentes públicos os quais devem observar um princípio constitucional denominado princípio da moralidade e seu controle na atuação do Poder Público. Mesmo que para alguns autores tal princípio tenha um sentido vago e impreciso, por fazer parte da moral do agente, o qual pratica e executam as atividades da Administração Pública, o mesmo é pouco estudado e bastante novo, apesar de ter sido inserido em nossa Constituição Federal em seu artigo 37, o qual trata da Administração Pública Direta e Indireta, logo, tratando dos princípios instituídos para servidores públicos, que são os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Brasil, 1988). Assim, nosso legislador brasileiro observou, também, estes princípios na Lei Federal 9.784/99, conforme segue:
LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999. 
Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade decora e boa-fé;

Em primeira análise, vale fazer um paralelo ao princípio da boa-fé conforme DI PIETRO, 2013 podendo ser interpretado em um sentido de igualdade ao princípio da moralidade, pois ambos estão atrelados à conduta do agente, ou seja, depende da conduta do agente para que tais princípios estejam presentes na execução das atividades por eles desempenhadas. 
A quebra deste princípio na execução das atividades administrativas está ligada ao desvio de poder, como ressalta Di Pietro:
[...] a imoralidade administrativa surgiu e se desenvolveu ligada à ideia de desvio de poder, pois se entendia que em ambas as hipóteses a Administração Pública se utiliza de meios lícitos para atingir finalidades metajurídicas irregulares. “A imoralidade estaria na intenção do agente” (DI PIETRO, 2013, p. 78).
A imoralidade, para Bernardes (2015), diz respeito a toda e qualquer prática não alcançada pela subsunção da legalidade, mas que no seu contexto, se configura disfuncional ou desvirtuada a dos fins, dos interesses públicos e das boas práticas administrativas. Ou seja, é um princípio que visa a subsidiar o princípio da legalidade, para que a função administrativa e a supremacia do interesse público tenham efetividade.

Deve, portanto, haver um controle sobre tais atividades (DI PIETRO, 2013), garantindo a seriedade, presunção de legitimidade e veracidade de tais atividades praticadas pela Administração, para que não passem a ser questionadas ou postas em comprovação pelo fato de apresentarem irregularidades como acompanhamos inúmeras vezes no cenário da nossa política. Tratando-se dos questionamentos e comprovações, como mencionado no parágrafo anterior, nos deparamos com a improbidade administrativa, que muitas vezes é confundida com a imoralidade, mas que é prevista na Lei Federal nº 8.429/1992, como segue: 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente [...].
A improbidade administrativa é definida por Souza (2016) como uma conduta inadequada, praticada por agentes públicos ou outros envolvidos, que cause danos à Administração Pública, que vai desde o enriquecimento ilícito, que é quando o agente usa seu cargo para adquirir vantagem econômica, causando lesão à União, até o prejuízo ao erário, causando perda de recurso financeiro por aplicação irregular de verba pública ou a facilitação do enriquecimento de terceiros à custa do dinheiro público, violando assim, todos os princípios citados neste artigo. 
Em segunda análise, Braga (2006) refere-se que o princípio da moralidade está totalmente ligado à ética, não deixando de lembrar que a moral administrativa é desconexa a da moral comum, pois esta é coberta de juridicidade e possibilidade de anulação dos atos que contrarie o princípio em observância. O legislador brasileiro ao inserir a moral no rol dos princípios que regem a Administração Pública, fez com base no reconhecimento e esperança, de obter o máximo de eficiência administrativa, tendo que corresponder à vontade constante de viver honestamente a atividade dos administradores. Pois, o servidor público deve ter a consciência de que sua atuação perante a sociedade deve ser moldada pelos elementos éticos e morais, sendo que seus atos causam impacto imediato na sociedade porque estão diretamente ligados ao interesse público, aliás, eles estão a serviço do povo.

É justamente neste ponto que Glock e Goldim (2003) nos trazem a seguinte reflexão: “nem tudo que é legal é moral, e nem tudo que é moral é legal”. Ao contrário do resto da sociedade, que pode fazer o que bem entender desde que não seja ilegal (ainda que seja imoral), contudo, os servidores públicos sofrem uma segunda limitação em suas ações: além do dever de serem legais (permitidos pela lei), devem ser também morais, ou seja, precisam estar de acordo com o que é esperado de uma pessoa que é paga para servir o interesse da sociedade. Portanto, não podem abusar do poder discricionário de seu cargo, ou seja, abusar da flexibilidade concedida pela lei.

Percebe-se o princípio da legalidade está intimamente ligado ao princípio da moralidade, o qual Freitas (1997) diz que nada mais é que uma limitação à legítima atuação da Administração Pública àquilo que é permitido por lei, de acordo com os meios e formas que por ela estabelecidos e segundo os interesses públicos, confere ao Estado um caráter democrático, traduzindo-se numa expressão de direito, revelando-se um elemento de garantia e segurança jurídicas. Para maior compreensão, não basta que o agente administrativo obedeça apenas o que diz a lei, não basta à conformação do ato administrativo com a lei, é preciso que o agente, além da legalidade, proceda em suas atividades observando a moralidade administrativa, que seria, em última análise, um controle moral essencial à Administração Pública. 

De certo modo, nota-se o desinteresse pela questão da moralidade podendo ser explicado pela cisão outrora realizado por Reale (2001) entre Moral e Direito, pois ao mesmo tempo em que o Direito concede direitos ao cidadão, impõe obrigações ao mesmo, enquanto a moral impõe deveres morais, esperando tão somente sua obediência. Vale lembrar que a ética citada acima está cada vez mais ligada a este princípio, pois ela está associada ao estudo fundamentado destes valores morais como nos trás a filosofia.

A moralidade administrativa e a ética na administração são consideradas uma das faces da moralidade pública sujeitas ao controle social para Braga (2006), pois se encontram no julgamento feito pela conduta e intenção do agente. Desta forma, a moralidade pública torna-se impossível reivindicar algo como generalidade em benefício de uma conduta extremamente particular, pois tal princípio além de estar relacionado à conduta pessoal, também determina atos da administração publica onde sobressai o interesse da coletividade.

O agente público na sua atuação profissional não poderá ignorar um aspecto de suma importância para uma conduta certa e transparente que tem como resultado a ética, pois como faz menção Braga (2006), o mesmo ao decidir entre o honesto e o desonesto, por consideração de direito e moral, estará atingindo uma escolha a qual será a mais eficiente e revestida de clareza para a administração, e tal ato produzido não será contido com a mera obediência da lei, será contemplado com total moral e estrito cumprimento aos padrões éticos internos da própria instituição.

Este, agindo com imoralidade administrativa surge à ideia de abuso de poder para Di Pietro (2013), caracterizando assim meios ilícitos, violando o princípio da moralidade administrativa, viola também o principio da legalidade sendo tal fato levado ao conhecimento do Poder Judiciário para apreciação de mérito, além de ser responsabilizado por improbidade, poderá ter seus direitos políticos suspensos, dentre outras sanções elencadas no artigo 37, §4º da CF/88 que segue:

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Diante do exposto, cabe dizer que o princípio da moralidade administrativa deve ser sempre obedecido, para que todos os atos da administração e dos seus administrados tenham validade perante o Poder Judiciário, ficando isentos de sanções previstas em lei como já mencionado. O Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (BRASIL, 1994), nos realça, com grande clareza, os deveres dos servidores:
II- O servidor público jamais desprezará o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante às regras contidas no art. 37, caput, e § 4º, da Constituição Federal.

III- A moralidade da Administração Pública não se limita à distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida de ideia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre legalidade e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar a moralidade do ato administrativo.

Temos que a moralidade é um pressuposto da validade do ato administrativo, que Gasparini (2007) diz que tal moral é imposta ao administrador público para sua conduta interna segundo as normas que a instituição ao qual serve edita tendo como finalidade da sua ação o bem comum. Desta forma, podemos refletir que não é suficiente apenas ser honesto, é indispensável comporta-se e agir como tal, pois ética não existe pela metade. Tal conteúdo deve estar inserido na conduta dos atos administrativos.

Para Reale (2002), a capacidade de se fazer valer o princípio da moralidade e o conteúdo ético dos atos do Estado depende hoje e dependerá sempre do potencial de contextualização de que dispuserem os juízes. Se não puderem fazer uma apreciação efetivamente contingente e fundada na concretude, a moralidade não deixará de ser uma mera promessa. A aplicação dessa conduta se dá na realização dos contratos entre a Administração pública e empresas privadas, logo, os contratos apresentam grade importância para a execução e cumprimento das atividades.

3 PRINCÍPIOS DOS CONTRATOS SEGUNDO O DIREITO EMPRESARIAL
Contrato são formas de celebrar materialmente a vontade expressa. Baggio (2014) apresenta que um contrato justo na visão pós-moderna, é aquele que pode ser cumprido, não onerando excessivamente uma das partes, respeitando a equidade, a boa fé e a busca da confiança depositada no contratante. Conforme Iturraspe (1977) o contrato não pode ser egoísta e individualista, pois isso coloca em risco gravemente a paz social e o bem comum. Quando da contratação de produtos ou serviços, sejam estes celebrados por empresas do setor privado, empresas públicas, poder público ou contratos público-privados essa contratação deve ser lavrada em um contrato empresarial. Segundo Sanchez (2017) estes não possuem muitas diferenças dos contratos civis, pois são realizados sob a base do código civil, porém, são investidos de princípios que são segurança jurídica aos negócios.

Dentre os princípios dos contratos no direito empresarial o primeiro apresentado é a autonomia da vontade, esta, conforme Sanchez (2017) apresenta que as partes podem adotar as estipulações que considerarem mais convenientes em múltiplos relacionamentos que possuírem. O autor ainda apresenta três princípios dentro desse que são: todos são livres para contratar ou não, todos são livres para escolher com quem contratar e os contratos podem estipular, desde que de comum acordo, as suas clausulas. Logo, conforme o código Napoleônico, podemos observar que o contrato faz lei em partes. 

O segundo principio a ser observado é o principio da supremacia da ordem pública, este apresentado por Fortes (2009) apresenta-se como limitador do principio da autonomia e vontade, pois, prioriza o interesse público sobre o particular; O terceiro principio observado é chamado principio do contratualismo, conforme apresenta Nascimento (2014) o consenso entre as partes tem força para a existência do contrato, não necessitando então de forma especial para formação do contrato. 

Seguindo nos princípios temos a obrigatoriedade dos contratos que conforme o estudo de Luccheti (2014) apresenta a ideia de que ao firmar a vontade de contratar o contrato torna-se obrigatório entre as partes e adquire força de lei, logo, suas regras devem ser cumpridas, Gomes (1979) apresentou que os contratos devem ter sido celebrados observando todos os pressupostos e requisitos, com isso tomam força de lei entre as partes. Ainda nesse sentido Sanchez (2017) informa que em situações excepcionais pode deixar de ser cumprido como em caso fortuito ou de força maior ou outras circunstancias. O sexto princípio a ser observado é o principio da revisão dos contratos ou ainda da onerosidade excessiva, Fortes (2006) apresenta esse principio como um contraponto ao principio da obrigatoriedade dos contratos, pois segundo o principio da revisão dos contratos um dos contratantes pode recorrer ao poder judiciário para alterar o contrato, mesmo que unilateralmente.

Logo é importante obervarmos o princípio da boa fé objetiva, Sanchez (2017) informa que no art. 422 do Código Civil somos apresentados que não apenas nas tratativas, mas também na formação e cumprimento dos contratos as partes devem ter boa fé, probidade e correção. Esse princípio importa no reconhecimento de um direito a cumprir em favor de um titular passivo da obrigação. Vale salientar que durante a negociação, preservar segredo de empresa, ou guardar informações reservadas, confidenciais ou estratégicas com o objetivo de não colocar em risco a competitividade não caracteriza má fé. Ainda é interessante observar que segundo Nascimento (2014) esse princípio funciona como um elo entre o direito contratual e os princípios constitucionais, pois desempenha função interpretativa dos contratos, restritiva do exercício abusivo de direitos e criadores de deveres anexos à prestação principal, nas fases pré-negocial, negocial e pós-negocial.

O último princípio a ser obervado é o princípio da função social do contrato o qual Sanchez (2017) explica que está previsto no art. 421 do código civil e explana sobre a liberdade de contratar, pois essa será exercida em razão e nos limites da função social do contrato. Ou seja, a função social do contrato é cumprida quando não acarretar prejuízos a terceiros seja em direitos ou interesses, difusos ou coletivos de sujeitos que não participaram da relação negocial. Todos esses princípios são aplicados tanto à formação de contratos no direito privado como ao direito público, sendo tais princípios a base para a formalização e execução das atividades contratadas, no ramo público os contratos são precedidos de licitações. Essas, segundo o TCU (2015) são um processo administrativo formal com condições próprias estabelecidas em edital ou convite na qual empresas interessadas oferecem propostas para fornecimento de bens ou serviços. 

Segundo ALMEIDA e ALVES (2010), as licitações além de serem subordinadas aos princípios dos contratos possuem algumas características específicas como o princípio da legalidade, ou seja, nada pode ser feito em desacordo com as normas, princípio da isonomia onde todos os licitantes devem ter as mesmas condições, da impessoalidade, caracterizados por critérios objetivos de julgamento devem ser respeitados, da moralidade e probidade administrativa considerando que a conduta do agente público deve ser além de lícita, ética e moralmente compatível com bons costumes e regras da administração pública, princípio da publicidade, o qual diz que todas as pessoas, licitantes ou não, devem ter acesso ao processo, a vinculação ao instrumento convocatório, a qual evita que novas regras sejam criadas durante o processo devendo respeitar o edital pré-estabelecido. O princípio do julgamento objetivo determina que os critérios sejam claros e objetivos não havendo espaço para o subjetivismo, já o princípio da celeridade tem o intuito de simplificar o processo licitatório, reduzindo sua burocracia, conforme pode ser observado na Lei 10520/2002.

Vale salientar que segundo BRASIL (1993), contrato é todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração pública e particulares em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigação recíproca, seja qual for a denominação utilizada. Logo, as obrigações firmadas apresentam grande importância para o direito brasileiro apresentando-se como uma garantia da execução do acordo firmado.
4 ESTUDO DAS OBRIGAÇÕES CONFORME O DIREITO CIVIL
Todos os atos realizados na vida civil geram obrigações. A essa disciplina o direito brasileiro corresponde uma grande importância, tanto que o direito civil possui uma área específica de estudo denominada direito das obrigações.

Conforme apresenta MENEZES (2017) o direito das obrigações trata das relações harmônicas entres as pessoas para satisfação de seus interesses individuais. Com esse conceito podemos entender que deve ter harmonia na relação, no mesmo sentido BEVILAQUA (2012) apresenta a obrigação como uma relação de ordem patrimonial na qual um sujeito deve prestar a outro. As obrigações são divididas conforme a sua finalidade, nesse sentido podemos destacar a obrigação de dar a qual conforme GOMES (2007) é positiva, pois consiste na entrega de uma coisa seja transferindo propriedade, restituindo ou dando posse. DINIZ (1998) ressalta que o direito conferido com essa obrigação é meramente pessoal, pois realmente só será transferida a posse pelo cumprimento da tradição pelo vendedor.

Outra obrigação importante é a obrigação de restituir a qual se caracteriza por uma devolução como em caso de locação (Sottomayor, 2003). CATALAN (2005) apresenta a obrigação de dar coisa certa como a que surge quando o acordo determina o que deve ser entregue, não podendo ser substituída, já a obrigação de dar coisa incerta apresenta gênero e quantidade sem discriminar com mais detalhes o objeto a ser entregue. Já a obrigação de fazer surge como uma prestação de fato já a de não fazer surge em contrário à realização da prestação (Zavaski, 1997). Todas essas obrigações são aplicadas tanto nos contratos privados quanto nos contratos com Administração ou empresas públicas.

No serviço público normalmente as obrigações surgem de contratos os quais dependem de processos licitatórios a esses processos deve haver clareza nas atividades, porém podemos observar casos como o apresentado na apelação civil 20090111008598 deferida pelo TJ-Df e relatada por MACHADO (2015) onde além da dispensa da licitação houve a escolha injustificada de determinada empresa para a formação do contrato, logo, o cumprimento da obrigação passa a ser questionado pela falta de zelo do agente público no cumprimento de sua atividade. Havendo divergências entre o contrato firmado e a obrigação cumprida pode haver sanções não apenas civis, mas também penais as quais visam garantir a segurança jurídica das atividades. O processo licitatório é controlado pela Lei número 8666/93, segundo BRASIL (1993) subordina-se a lei citada além dos órgãos da administração direta os fundos especiais, autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Em seu artigo 54 a lei 8666/93 apresenta como devem ser feitos os contratos apresentando os pré-requisitos de clareza e precisão às condições para execução, tendo a necessidade de apresentação das cláusulas, obrigações e responsabilidades das partes em conformidade com os termos da licitação e da proposta que a vincula. Quando há falhas nos contratos, gerando o não cumprimento da obrigação por alguma das partes pode ter havido má-fé ou algum tipo de corrupção, a responsabilização por esses fatos não aplica-se apenas nas esfera civil e administrativa entrando também no direito penal. 

5 LEGALIDADE, INTERVENÇÃO MÍNIMA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: UMA ANÁLISE PENAL ACERCA DO AGENTE PÚBLICO E SUAS CONDUTAS
Vivemos em um Estado Democrático de Direito, o Direito Penal, assim como os demais ramos jurídicos, deve se adequar aos princípios que constam na Constituição Federal e que regulam o ordenamento jurídico. Nessa concepção, o Direito Penal assume as funções de proteger os cidadãos, preocupando-se com o direito à vida e à liberdade dos mesmos e sua missão de prevenção ocorrerá na medida do necessário para aquela tutela, dentro dos limites fixados pelos princípios da democracia. Nesse contexto, nasce à preocupação em estabelecer-se um Direito Penal Mínimo que acima de tudo respeite, de forma objetiva, o direito à vida e à liberdade, ou seja, um Direito Penal assentado nas máximas garantias constitucionais, sobretudo nos princípios basilares advindos, expressa ou implicitamente, da Carta Magna, sobretudo o princípio da legalidade e o princípio da intervenção mínima (NEVES, 2009). Princípios Constitucionais Penais aplicados ao art. 37:
Capítulo VII da Administração Pública: Seção I, Disposições Gerais:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

O Princípio da Legalidade ou da reserva legal define-se pela máxima de que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Segundo Trapiá (2012), este princípio, que nasceu com o Estado de Direito e é essencial para a configuração do regime jurídico-administrativo, significa que a vontade da Administração Pública é a definida pela lei e dela deve decorrer. Ainda segundo o mencionado autor, a não existência desse obstáculo deixaria ao livre arbítrio da Administração e de seu gestor a possibilidade de dispor dos interesses coletivos e pessoais da forma que bem olvidarem-se, inclusive, contrários a vontade da sociedade, ou melhor, em desencontro ao bem comum. É cógnito que a legalidade adstrita o poder e a vontade do administrador público e da própria Administração Pública, quando do exercício de seus atos, com a finalidade de que não exprimam sua própria vontade pessoal como já fora descrito.

Pelo Princípio da Reserva Legal, conforme o que aduz Verçosa (2010), nenhum fato pode ser considerado crime se não existir uma lei que o enquadre no adjetivo Criminal e nenhuma pena pode ser aplicada se não houver sanção pré-existente e correspondente ao fato. O Princípio da Legalidade constitui uma real limitação ao poder estatal de interferir na esfera das liberdades individuais. Tal princípio possui dois pesos e duas medidas. (VERÇOSA, 2010) 

Outro princípio estudado é o princípio da intervenção mínima o que de acordo com Neves (2009) diz que o Estado só deve intervir pelo Direito Penal quando os outros ramos do Direito não conseguirem   prevenir a conduta ilícita. O Princípio da Intervenção Mínima surgiu por ocasião da reação da burguesia contra o sistema dominante na época, o absolutismo. Era um sistema baseado na abrangência das legislações. Segundo Montesquieu (1748) em O Espírito das Leis: “Quando um povo é virtuoso bastam poucas penas”, assim como a declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão prescrevia que: “a lei não estabelece senão penas estritas e evidentemente necessárias”.
Pelo princípio da intervenção mínima, também conhecido como última ratio, o Direito Penal só deve preocupar-se com a proteção dos bens mais importantes e necessários à vida em sociedade, ou seja, deve atuar somente quando os demais ramos do direito revelarem-se insuficientes para a tutela desses bens. O Estado, portanto, não deve recorrer ao Direito Penal e sua gravíssima sanção se existir a possibilidade de garantir uma proteção suficiente com outros instrumentos jurídicos não penais. (NEVES, 2009). Isto porque, quando se está sob a égide de um Estado Democrático de Direito, há que se ter em mente que a intervenção do Estado na vida dos indivíduos deve ser mínima, uma vez que quem é o detentor da titularidade da soberania é o povo, que aliena apenas a quota necessária para que o poder do Estado se constitua. (NEVES, 2013).

Dentro dos crimes cometidos por agentes públicos um dos mais conhecidos é a corrupção. Em um sentido amplo, corrupção pode ser definida como o ato ou efeito de se corromper, oferecer algo para obter vantagem em negociata onde se favorece uma pessoa e se prejudica outra. (BLUME, 2015). Segundo Blume (2015), a forma ativa do crime de corrupção, prevista no artigo 333 do Código Penal, se dá pelo oferecimento de alguma forma de compensação (dinheiro ou bens) para que o agente público faça algo que, dentro de suas funções, não deveria fazer ou deixe de fazer algo que deveria fazer. 

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:

Pena – reclusão, de dois (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.

A corrupção ativa é sempre cometida pelo corruptor, que normalmente é um agente privado. Um bom exemplo de corrupção ativa é oferecer dinheiro a um policial para evitar algum incômodo, neste caso você está subornando o agente. O simples ato de oferecer o suborno já configura o crime de corrupção ativa, independente de o policial aceitar ou não tal oferta. (BLUME, 2015).


O Código Penal, em seu artigo 317, apresenta que o crime de corrupção passiva como:
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função, ou antes, de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:

Pena – reclusão, de dois (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 


 Quando a corrupção ativa tem a ver com o ato de oferecer a compensação ilícita, Blume (2015) diz que então a modalidade passiva está relacionada com o ato de receber essa compensação. Esse tipo de corrupção é cometido pelo agente público corrompido. Um exemplo para deixar esse crime bem claro: um juiz que insinua que você “o adiante algo”, para que ele possa acelerar a análise de seu processo na justiça. “Acredito que poucos casos sejam decorrentes de falhas humanas, no sentido literal da expressão.” (PINHEIRO, 2017).


Mas note que, apesar de chamado de “passivo”, isso não significa que o corrompido não tenha algum papel ativo, por assim dizer, na prática da corrupção. Afinal, muitas vezes ele solicita a compensação para que ele deixe de fazer seu trabalho ou faça algo que não é condizente com as suas funções. (BLUME, 2015).


Da mesma forma como acontece com a corrupção ativa, o crime de corrupção passiva já é configurado pelo simples ato de solicitar ou receber vantagem indevida, sem que seja necessário que a pessoa solicitada atenda ao pedido. (BLUME, 2015).

6 RESULTADOS E ANÁLISE
Para identificar a conduta ideal do agente público foi realizada uma entrevista com o advogado e analista legislativo da Câmara Municipal de Vereadores de Bagé, Alex Peres Pinheiro. O questionado afirmou que quanto ao cumprimento pelo Poder Público das garantias fundamentais previstas na Constituição Federal do Brasil de 1988, não se podem confundir estas com os direitos estabelecidos não taxativamente na Constituição Federal, as garantias constitucionais visam justamente o resguardo desses direitos face ao um eventual abuso do Poder Estatal. Citaram algumas garantias como o habeas corpus, a ação civil pública, e o mandado de segurança, e outras não tão recorrentes como mandados de injunção e habeas data. 

Em sua opinião a teoria das garantias constitucionais, seus objetivos e a forma como se apresenta para a salvaguarda dos direitos dos cidadãos muito prudente e conveniente. Entretanto, na aplicação dessas garantias em casos práticos, observo muitas vezes lobbys de cunho político que deturpam a razão existencial desses instrumentos constitucionais em prol de interesses pessoais na maioria das vezes ilegítimos. 
Explicando melhor e exemplificando, a concessão de habeas corpus a políticos corruptos e milicianos sob o argumento de que, muito embora sentenciados e condenados, ainda não tiveram julgamento em segunda instância, conforme recente entendimento da mais alta corte judicial deste País, faz com que pessoas flagrantemente delituosas não sejam afastadas da sociedade por força de uma garantia constitucional do livre “ir e vir”. Esse é um dos motivos que este entrevistado enxerga uma garantia constitucional usada para um fim que não aquele para o qual foi criado, ou seja, o cumprimento desvirtuado da garantia no caso prático. 

Outro questionamento pertinente foi quanto aos atos enquadrados no conceito da imoralidade onde foi apresentado pelo analista que sua opinião não é generalizada porque com todos os grifos o mesmo brada que existem muitos servidores públicos de conduta extremamente correta e ilibada. Mas este não acredita que seja a maioria, pelo contrário. Acredita que o serviço público tomou uma proporção de imoralidade tamanha que o faz descrente no sistema de gestão o qual se encontra hoje no país, com tantas pessoas “trabalhando” em prol de interesses pessoais ilegítimos, e pior, bem remunerados para isso. 

Fala em especial de servidores públicos políticos e apadrinhados políticos que ingressam no serviço público unicamente pelo pretexto de se fazerem úteis politicamente a quem os emprega, ficando o interesse público e a razão pela qual aquele servidor adentrou o serviço público completamente ignorado. Segundo o entrevistado é simplesmente o carnaval da imoralidade, quando questionado sobre a realidade local o mesmo afirmou que a sua opinião se estende a esta realidade de forma exacerbada. A imoralidade é a regra e a probidade no serviço público, infelizmente, a exceção.
O profissional foi questionado quanto à existência ou não de má-fé em atos realizados por servidores públicos, bem como a relação desses com a corrupção, nesse caso o mesmo acredita que a maior parte dos casos seja má-fé. Segundo o mesmo, corrupção significa uso da máquina pública em próprio proveito; apoderação de recursos públicos. Logo, o despreparo dos empregados no serviço público pelo pretexto de serem úteis politicamente, muitas vezes torna servidor público uma pessoa completamente desqualificada e sem condições de desempenhar um trabalho que vá ao encontro dos interesses dos cidadãos.

Quanto ao conceito de improbidade administrativa e suas implicações na prática diz ser claro, acredita que extensa maioria daqueles competentes para julgarem esse tipo de conduta fazem uma interpretação adequada do conceito de improbidade diante dos casos práticos. Diz-se lamentável por considerar brandas as penas aos agentes ímprobos que tornam muitas vezes de pouco efeito a aplicação do conceito de improbidade administrativa ao caso concreto, ocasionando consequências pouco relevantes ao infrator.
Ainda nesse falou sobre o modelo atual de licitações informando que o mesmo apresenta a maior brecha de vazão de recursos públicos. Acha um leque absurdamente extenso de pessoas que detém o poder de realizar contratações e, por essa razão, o altíssimo número de fraudes e desvirtuamento da verba pública em prol de delinquentes. Os números e os casos são alarmantes. Em sua opinião deveria ter um órgão central de licitações por Estado da Federação, com suas descentralizações, obviamente, e outro órgão central da União que concentrasse esse poder de contratação com o particular nas mãos de poucas pessoas concursadas e de ilibada conduta, tudo na intenção de evitar essa vazão absurda de recurso público pela vala da licitação fraudulenta. O poder de qualquer gestor público de licitar, na sua infinidade de pessoas que existem no Brasil, torna muito difícil a fiscalização pelos órgãos de controle da Administração. A minha ideia de cenário ideal seria concentrar o poder licitar nas mãos de um órgão próprio especialmente criado para esse fim, nesse sentido torna conclusiva sua opinião quanto à ilicitude dos atos e a formação de cartéis.

 Em continuidade o mesmo apresentou sobre o não cumprimento das obrigações pré-estabelecidas ao vencer o processo licitatório pelas empresas, nesse caso acredita que com maior rigor nos contratos firmados e o estabelecimento de cláusulas de garantia que evitem esse alto número de empresas licitadas que abandonam as obrigações. A imposição de consequências como à proibição de contratar novamente com a Administração em caso de descumprimento anterior também seria uma melhora. No recente caso do “petrolão”, um entendimento inicial, divulgado pela imprensa, que estava se estabelecendo é de que a conduta fraudulenta cometida em concurso com agentes políticos cairiam na figura pessoal de dirigentes corruptos das empresas licitadas e não na figura da própria empresa, o que desimpediria a empresa responsável por desviar bilhões de reais de contratar novamente com a Administração na próxima licitação em curso.
Nesse caso, a simples troca de cargos diretivos dentro da empresa envolvida na fraude e vazão de bilhões de reais dos cofres públicos, habilitaria esta a participar de novas licitações, pois o argumento é que a empresa não é responsável e sim seu diretor. Este tipo de interpretação é, entre outras coisas, o que subsidia essa farra escandalosa que se estabeleceu no País através das licitações.

Ao final da entrevista o mesmo apresentou que existe responsabilização criminal em caso de corrupção e/ou falhas administrativo, porém o mesmo não tem muito conhecimento no assunto, segundo a mesmo essa verificação é feita da análise da legislação que rege a matéria, a Lei 8.666/93. Importante também ressaltar que é conveniente o estudo do posicionamento dos tribunais sobre essa questão. Embora tenha lei que discipline tal matéria, nem sempre um Tribunal interpreta um caso prático da mesma forma que outro Tribunal. 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final da pesquisa identificamos princípios morais importantes ligados às atividades dos agentes públicos como boa-fé, moralidade, legalidade e probidade. Identificamos também princípios importantes para a formação dos contratos, tais como a autonomia das vontades, onde os contratantes firmam aquilo que acham mais conveniente, o princípio da supremacia da ordem pública, que prioriza o interesse público sobre o privado, o princípio do Contratualismo, em que somente a concordância entre os interessados já possui força para a celebração do contrato.

Podemos observar ainda o princípio da relatividade dos efeitos do contrato que reza que o contrato só terá efeito sob seus contratantes, não se estendendo a terceiros. Existe também a obrigatoriedade dos contratos, ao firmá-lo, o contrato torna-se obrigatório e adquire muita força. Em caso de necessidade, é possível recorrer ao poder judiciário para fazer a Revisão contratual. Espera-se que as partes ajam com boa-fé, probidade e correção para que se faça cumprir o princípio da boa-fé objetiva. E, por fim, temos o princípio da função social do contrato que prega que a função social do contrato é cumprida quando não acarretar prejuízos a terceiros. 
Após a formação dos contratos é importante observar que as obrigações contraídas devem ser cumpridas sejam elas de dar, seja coisa certa ou incerta, obrigações de restituir ou as obrigações de fazer. É importante observar que o não cumprimento da obrigação pode gerar sanções penais que visam garantir a segurança jurídica das atividades. Na prática observamos que muitos agentes públicos deixam de agir com moralidade por penderem para o lado da corrupção e desse modo acabam utilizando a máquina pública de maneira errônea, prejudicando a si e a sociedade ao seu entorno, e para isso, também existem sanções penais. 

Logo a conduta do agente público na execução de suas funções deve ser correta, obedecendo à legislação que regula sua atividade e visando sempre o agir com compostura e respeitando os princípios trazidos pela Constituição da República Federativa do Brasil.
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APÊNDICE I

Roteiro para entrevista

1. A Constituição Federal prevê, taxativamente, algumas garantias fundamentais a população, nesse sentido, como o senhor vê o cumprimento dessas garantias na prática?

2. Observamos o conceito de imoralidade como algo que diz respeito a toda e qualquer prática não alcançada pela subjunção da legalidade, mas que, no seu contexto, se configura disfuncional ou desvirtuada dos fins, dos interesses públicos e das boas práticas administrativas. Nesse sentido como o senhor vê as atividades dos servidores públicos em um geral, esse conceito aplica-se a realidade local?

3. Observamos diariamente pela televisão diversos casos de equívocos na Administração pública, o senhor vê isso como má-fé ou na maior parte dos casos pode haver falhas humanas? Os casos de corrupção podem derivar de falhas no sistema?

4. A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 traz o conceito de improbidade administrativa, como o senhor vê na prática a aplicação desse conceito ?

5. Os contratos em um geral são pré-estabelecidos através de licitações, como o senhor analisa o modelo atual de contratação?

6. Um princípio importante no processo licitatório é a publicidade, porém vemos que mesmo as informações sendo públicas algumas empresas criam um cartel para vencê-las, como isso é visto e como poderíamos mudar?

7. Após a contratação muitas empresas não cumprem com a obrigação, porque isso ocorre e como pode ser evitado?

8. Em caso de não cumprimento além da responsabilização civil existe responsabilização criminal, como isso ocorre na prática?
__________________________________________________________________________________________
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